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RECURSO DE OFÍCIO  

RECORRENTE: SEC. MUNICIPAL DE FAZENDA 

RECORRIDO: SOMPO SEGUROS SA 

 

Senhor Presidente: 

Trata-se de RECURSO DE OFÍCIO relativo à notificação de lançamento nº 64.908, 

lavrada em 14/12/17 contra SOMPO SEGUROS SA, inscrita no cadastro de contribuintes 

sob o nº 102.521-2. A notificação se deu na condição de RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO, 

com base em notas fiscais eletrônicas (folhas 04 a 09) na qual o sujeito passivo foi 

indicado como tomador dos serviços, sem que houvesse registro de recolhimento do 

tributo correspondente.  As notas fiscais foram emitidas no período de fevereiro de 2012 

a dezembro de 2016.           

Impugnação nas folhas 15 a 25. 

Parecer FCEA (atual COTRI) nas folhas 43 a 56. Opinou pela PROCEDÊNCIA da 

Impugnação, tendo em vista não existir, na legislação então em vigor, previsão de 

responsabilidade tributária em relação aos serviços tipificados nos subitens 10.01, 

10.02, 17.01 e 18.01, quando tomados por empresa seguradora. 

Acrescentou que só haveria possibilidade de enquadramento do sujeito passivo 

como responsável tributário, no caso em análise, nos incisos XVI e XVII do art. 73 do 

CTM1 (lei nº 2.597/08, com a redação da lei nº 2.678). Para isso, contudo, haveria que 

se comprovar que a prestação dos serviços se dera sem emissão das notas fiscais 

respectivas ou de que aqueles prestadores não estariam inscritos no cadastro municipal. 

Como os dados utilizados no lançamento tiveram origem justamente nas notas 

fiscais emitidas pelos prestadores, os quais, por sua vez, estão inscritos no cadastro 

municipal, não haveria que se falar em responsabilidade tributária do tomador. 

Deste modo, concluiu pela nulidade do lançamento por falta de previsão legal de 

responsabilidade tributária da então impugnante, ressaltando a necessidade de novo 

 
1 Art. 73. São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza relativo aos serviços 
prestados por profissional autônomo ou sociedade civil uniprofissional, não inscritos no Município, e por empresa, inscrito ou não, 
no cadastro fiscal do município quando o ISS for de competência do município, nos termos do art. 68, os seguintes tomadores: 
(redação dada pela lei nº 2.678, publicada em 30/12/2009, vigente de 01/01/2010 a 30/12/2016): 
XVI- Todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a correspondente nota fiscal dos serviços prestados; 
XVII-Todo tomador que contratar serviços prestados por autônomo ou empresa que não forem inscritos no município como 
contribuinte do Imposto sobre Serviços. 
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lançamento a fim de exigir os créditos correspondentes, desta feita dos prestadores dos 

serviços, efetivos sujeitos passivos da obrigação tributária, nos termos do CTM: 

Art. 72. Contribuinte é o prestador do serviço. 

Decisão na folha 57, aderindo ao parecer. 

Face à decisão desfavorável ao município, impôs-se a apresentação de recurso 

de ofício, como preceitua o art. 40, § 1º do decreto nº 10.487/092, então em vigor.  

É o relatório. 

A notificação nº 64.908 se originou de procedimento de notificação em massa, 

motivado por indicações oriundas do sistema de emissão de notas fiscais do município. 

O sujeito passivo teria contratado serviços de terceiros, tendo havido emissão de notas 

fiscais eletrônicas de serviços (NFS-e) com marcação da retenção do ISSQN, inexistindo 

registro de recolhimento do tributo. 

O artigo 73 do CTM, que tratava da responsabilidade tributária, tinha a seguinte 

redação na época do lançamento (fevereiro de 2012 a dezembro de 2016): 

Art. 73 - São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza relativo aos serviços prestados por profissional autônomo ou 

sociedade civil uniprofissional, não inscritos no Município, e por empresa, inscrito ou não, 

no cadastro fiscal do município quando o ISS for de competência do município, nos 

termos do art. 68, os seguintes tomadores (redação dada pela lei nº 2.678, publicada em 

30/12/2009, com vigência a partir de 01/01/2010 e até 30/12/2016): 

I- Os órgãos da Administração Direta da União, do Estado e do Município e as 

respectivas Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista sob seus 

controles, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidas ou 

sediadas no Município; 

II- Os estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central, em relação a todos os serviços que contratarem, a 

qualquer título, inclusive os de cobrança de qualquer natureza; 

III- as empresas de rádio, televisão e jornal; 

 
2 Art. 40. As decisões do Conselho constituem última instância administrativa para recursos voluntários contra atos e decisões de 

caráter tributário. 

§1º. A decisão favorável ao contribuinte ou infrator obriga recurso de ofício ao Prefeito Municipal. 
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IV- As incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de 

construção civil, quanto a todos e quaisquer serviços relacionados à obra e à sua 

comercialização; 

V- As concessionárias de serviços públicos, inclusive as de exploração de rodovia 

mediante cobrança de pedágio, em relação aos serviços por elas contratados, 

especialmente os de cobrança, manutenção e de construção civil; 

VI- As administradoras de imóveis e os condomínios; 

VII- as administradoras de planos de saúde, qualquer que seja a sua forma de 

organização jurídica, bem como os hospitais, clínicas, casas de saúde, laboratórios e 

congêneres; 

VIII- as empresas atacadistas, supermercados e “shoppings centers"; 

IX- As indústrias em geral; 

X- As empresas de construção e reparo naval; 

XI- os estabelecimentos de ensino de qualquer grau ou natureza, públicos ou 

privados; 

XII- os estabelecimentos de hospedagem em geral; 

XIII- o contratante ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação do serviço nele se tenha iniciado; 

XIV- as organizações sociais de qualquer natureza, instituídas sob a forma de 

associação, fundação, instituto ou cooperativa, dentre elas as organizações não 

governamentais (ONG's) e as organizações da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP's); 

XV- Todo aquele que contratar serviços de reforma ou de construção civil; 

XVI- todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a correspondente 

nota fiscal dos serviços prestados; 

 XVII - todo tomador que contratar serviços prestados por autônomo ou empresa 

que não forem inscritos no Município como contribuintes do Imposto sobre Serviços; 

§1º. Sem prejuízo das disposições deste artigo e obedecidas as instruções específicas 

emanadas da Secretaria Municipal de Fazenda, será obrigatória a retenção do Imposto 

sobre Serviços devido pela microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 

regime do Simples Nacional, a qual far-se-á com base na alíquota ou percentual 

constante da LC nº 123/06, independentemente do disposto no §6º, do seu artigo 18, 

observado: 
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I - Para determinação da alíquota aplicável a comprovação formal da receita 

bruta pelo prestador do serviço; 

II - Não sendo possível a determinação da alíquota, na forma do inciso anterior, 

a retenção do Imposto sobre Serviços será processada com base na alíquota máxima de 

5% (cinco por cento). 

§2º - O tomador de serviços, quando realizar a retenção do ISS, fornecerá ao 

prestador de serviço documento de retenção na fonte do valor do imposto e fica 

obrigado a efetuar o recolhimento dos valores retidos no prazo previsto para pagamento 

dos tributos em ato do Poder Executivo. 

§3º. Os contribuintes do ISS registrarão, no livro de registro de notas fiscais de 

serviços prestados ou nos demais controles de pagamento, os valores que lhes foram 

retidos na fonte pagadora, tendo por documento hábil o documento a que se refere o § 

2º deste artigo. 

 §4º. O tomador do serviço, nos termos da lei, assume a qualidade de contribuinte 

substituto, tornando-se sujeito passivo das respectivas obrigações tributárias, a ele 

cabendo, à falta de retenção e de recolhimento do imposto, a responsabilidade pelo 

pagamento do principal devido e das penalidades pecuniárias previstas na legislação.  

   §5º - A indicação da retenção poderá ser feita com aposição de carimbo no 
documento fiscal do prestador, contendo a identificação do tomador, o valor retido e a 
data do ato. 

 
   §6º - A pessoa física contratante dos serviços de reforma ou de construção civil 

de imóvel unifamiliar de sua propriedade fica excluída da responsabilidade de que trata 
o inciso XV, quando o prestador for inscrito no cadastro de contribuintes do Município 
de Niterói. 

 

O local de incidência do ISSQN, por sua vez, seria aquele definido nos termos do 

art. 68: 

Art. 68. Para efeito de incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 

considera-se prestado o serviço e devido o imposto no Município de Niterói (redação 

dada pela lei nº 2.628 de 30/12/2008, com publicação em 31/12/2008): 

 I - Em qualquer caso, quando o serviço for concretizado em seu território, ou seja, 

nele seja prestado (Com a redação da lei nº 2.678 de 29/12/2009, publicada em D.O em 

30/12/2009). 
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II - Quando estiver nele estabelecido ou, caso não estabelecido, nele for 

domiciliado o tomador ou o intermediário do serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

III - se for o caso, quando o local do estabelecimento prestador estiver situado 

em Niterói ou, na falta deste, o seu domicílio; 

IV - Na realização do serviço a que se refere o subitem 22.01, da lista de serviços, 

relativamente à extensão de rodovia ou ponte localizada em seu território ou que o 

interligue a outro município; 

V - Quando os serviços forem executados em águas marítimas por prestador 

estabelecido em seu território; 

VI - Em se tratando do subitem 3.03, da lista de serviços, em razão da extensão 
de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza existentes em 
seu território. 
 

 Cotejando os dispositivos acima, depreende-se que inexistia previsão, quando da 

ocorrência dos fatos geradores, de responsabilidade tributária em relação a serviços 

enquadrados nos subitens 10.01, 10.02, 17.01 e 18.01, quando tomados por 

seguradoras: 

10.01. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de 

cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 

mobiliários e contratos quaisquer 

17.01. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros 

itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 

dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

18.01. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção 

e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

Nas folhas 44 a 53 há tabelas, baseadas em informações obtidas junto ao FCPF e 

elaboradas pelo COTRI, indicando as notas fiscais compreendidas no lançamento. 

Dentre as informações fornecidas, há uma específica para os subitens correspondentes 

aos serviços prestados (10.01, 10.02, 17.01 e 18.01).  

De fato, o enquadramento do sujeito passivo na responsabilidade tributária, para 

os serviços elencados nos subitens acima, só seria possível nos incisos XVI e XVII do art. 

73 do CTM: 
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XVI- Todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a correspondente 

nota fiscal dos serviços prestados; 

XVII- Todo tomador que contratar serviços prestados por autônomo ou empresa 

que não forem inscritos no Município como contribuintes do Imposto sobre Serviços.  

No entanto, como bem pontuou o Parecer COTRI, as informações que serviram 

de base ao lançamento tributário se originaram de notas fiscais emitidas pelos 

prestadores dos serviços, os quais estavam devidamente inscritos no cadastro 

municipal. 

Importante destacar a existência de três notas fiscais (201500000016121, 

201500000015668 e 201500000015969), emitidos por HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS 

DE AUTOMOTORES LTDA (folha 50), cujos serviços foram classificados no subitem 14.01: 

14.01. Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 

restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, 

aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto 

peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

As notas fiscais acima totalizam R$ 4.723,26, com ISSQN igual a R$ 236, 16. Foram 

emitidas em 12/2015 (vide folha 08). 

Embora o parecer COTRI não faça referência a elas, entendemos que a situação 

é em tudo idêntica, já que a prestadora era inscrita no cadastro municipal e emitiu notas 

fiscais, inexistindo, como já dito, obrigação de retenção e recolhimento do tributo pelo 

tomador. 

 Pelo exposto, é o Parecer pelo Conhecimento do Recurso de Ofício e seu não 

provimento, mantendo-se a Decisão a quo. Saliente-se a necessidade de se proceder a 

novo lançamento tributário, em face dos prestadores de serviços. 

                                                                                          Niterói, 02 de agosto de 2021. 

                                                      Helton Figueira Santos 

                                                    Representante da Fazenda 
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À FCCN 

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 

9.735/2005 em anexo. 

Ressalte-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Sr. Francisco Cunha Ferreira, 

nos termos do art. 54, do mesmo decreto. 

 

Anexado por: FERNANDA DOS SANTOS MARTINS     Matrícula: 2440430 Data: 05/08/2021 17:32

Assinado por: FERNANDA DOS SANTOS MARTINS - 2440430
Data: 05/08/2021 17:32
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao Conselheiro Eduardo Sobral,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

CC, em 25 de agosto de 2021.  

 

Documento assinado em 25/08/2021 14:55:52 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430
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EMENTA: ISS – Recurso de ofício – Obrigação 

principal – Impugnação ao lançamento – Erro de 

identificação do sujeito passivo – Inexistência de 

hipótese de responsabilidade tributária por 

substituição – Inteligência do art. 73 da Lei n. 

2.597/08, com redação dada pela Lei Municipal n. 

2.628/09 – Recurso conhecido e desprovido. 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso de ofício interposto pela FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

em face da decisão de primeira instância que julgou procedente a impugnação à 

Notificação de Lançamento nº 64908, lavrada em razão do não recolhimento do ISS na 

condição de responsável tributário por substituição, conforme dados extraídos do Sistema 

de Emissão de Notas Fiscais da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

Conforme a Notificação de Lançamento nº 64908, o ISS refere-se a Notas Fiscais 

Eletrônicas (NFS-e) em que o Recorrido foi indicado como tomador de serviços, com 

marcação de retenção do imposto, e que não consta registro do recolhimento no Sistema 

de Emissão de Notas Fiscais. 

 

A decisão de primeira instância, com base no parecer de fls. 43/56, julgou 

procedente o pedido sob o fundamento de que o recolhimento do tributo caberia ao 

prestador do serviço (contribuinte) e não ao tomador do serviço (responsável por 

substituição), conforme art. 73 da Lei n. 2.597/08, com redação dada pela Lei Municipal 

n. 2.628/09. 

 

A Representação Fazendária opina pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso de ofício. 
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É o relatório. 

 

Presentes os requisitos gerais de admissibilidade do recurso. 

  

Com efeito, à época, inexistia previsão de responsabilidade tributária no art. 73 

da Lei Municipal n. 2.597/08, com redação dada pela Lei Municipal n. 2.628/09, para o 

caso em apreço, de modo que caberia ao prestador do serviço, enquanto contribuinte do 

imposto, o recolhimento da exação. 

 

Destarte, por força de lei, o crédito tributário deveria ter sido constituído em face 

do contribuinte (prestador do serviço), e não em face do tomador do serviço. Logo, correta 

a decisão a quo ao cancelar o lançamento por erro na identificação do sujeito passivo.  

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso de ofício, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 8 de setembro de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 08/09/2021 11:11

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 08/09/2021 11:12
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO N°.030/001.213/2018(PROCESSO ESPELHO 030/012.155/2021 )                               
 DATA: - 29/09/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.281º SESSÃO    HORA: - 10:00                   DATA: - 29/09/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. RODRIGO FULGONI BRANCO 

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02, 03, 04,05,06,07,08 )

VOTOS VENCIDOS: - Os dos Membros sob os n°s. (X)

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - DR. EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CC, em 29 de Setembro de 2021  
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ATA DA 1.281º SESSÃO ORDINÁRIA DATA: 29/09/2021

DECIÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/001.213/2018 ((ESPELHO 030/012.155/2021)

RECORRENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
RECORRIDO: - SOMPO SEGUROS S/A

RELATOR: - DR. EDUARDO SOBRAL TAVARES 

 - Por unanimidade, de votos a decisão foi  pelo conhecimento e desprovimento do Recurso:DECISÃO
de Ofício, nos termos apresentados no relatório e voto do Conselheiro Relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.845/2021:  - "ISS – Recurso de ofício – Obrigação principal – Impugnação ao
lançamento – Erro de identificação do sujeito passivo – Inexistência de hipótese de responsabilidade
tributária por substituição – Inteligência do art. 73 da Lei n. 2.597/08, com redação dada pela Lei
Municipal n. 2.628/09 – Recurso conhecido e desprovido."

 CC em 29 de setembro de2021.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/001.213/2018 (Processo espelho 030/012.155/2021)

“SOMPO SEGUROS S/A"

RECURSO DE OFÍCIO

 

 Senhora Secretária,

  

 

                Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso de
Ofício, nos termos do voto relator.

                Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

                CC em 29 de setembro de 2021  
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À FCAD.
Senhora Subsecretária,

 

            Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.845/2021: - "ISS – Recurso de ofício – Obrigação principal – Impugnação ao
lançamento – Erro de identificação do sujeito passivo – Inexistência de hipótese de responsabilidade
tributária por substituição – Inteligência do art. 73 da Lei n. 2.597/08, com redação dada pela Lei
Municipal n. 2.628/09 – Recurso conhecido e desprovido."

            CC em 29 de setembro de2021.
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 Ao CC,

 

Processo publicado em 02/04/2022.
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